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Nº 71006383228 (Nº CNJ: 0048772-42.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. pedido de balcão. consumidor. SUBSTITUIÇÃO de aparelho celular danificado por um novo. obrigação de fazer. danos morais excepcionalmente configurados. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. sentença PARCIALMENTE REFORMADA. 

1. Narra o autor, por meio de pedido de balcão, que compareceu na empresa ré com intuito de comprar um aparelho celular para seu filho. Afirma que após a atendente da requerida testar o chip de seu aparelho iPhone 4S no outro celular, quando recolocado no seu aparelho, o mesmo travou na tela inicial, sem retornar ao funcionamento normal. Ao pedir solução do problema à requerida, fora informado de que o fato se deu em razão da troca de tela, contudo, a efetiva troca realizou-se 06 meses antes do fato ocorrido.

2. O autor demonstra os fatos narrados, na medida em que junta protocolos de atendimento (fls. 11/14), declaração de comparecimento ao PROCON (fls. 8/10), bem como laudos contemporâneos ao fato, indicando que o dano em seu aparelho não fora ocasionado devido à troca de tela (fls. 15/16). Assim, o autor atendeu ao ônus probatório que lhe é imposto, conforme art. 373, I, do CPC. Ademais, a ré limitou-se a negar genericamente os fatos afirmados pelo autor, sem impugnar especificamente qualquer alegação.
3. Porém, considerando a impossibilidade de cumprimento da sentença, nos termos em que proferida, relativamente aos danos materiais, determinando a entrega de coisa certa, a obrigação deve ser convertida em perdas e danos. 

4. No que tange aos danos morais, estes restam excepcionalmente configurados, tendo em vista que o autor utilizava o aparelho em seu trabalho, para tirar fotos de obras, em razão de exercer a profissão de pintor. Quantum fixado em R$ 1.000,00(...) que resta mantido, pois não se mostra excessivo e atende aos critérios de proporcionalidade e razoabilidade.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 12 de abril de 2017.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

 Trata-se de recurso interposto por TELEFONICA BRASIL S/A, contra sentença (fls. 79/83) que julgou procedente o pedido de balcão apresentado por JOHNATAN JEAN PEZZI, em que restou a ré condenada a fornecer ao autor um aparelho celular novo, modelo IPHONE 4S, na cor preta, no prazo de 05 dias, a contar do trânsito em julgado da decisão, sob pena de multa diária de R$ 100,00, limitada em R$2.000,00(...), bem como ao pagamento de indenização por danos extrapatrimoniais, fixada em R$ 1.000,00(...), ante a inoperância da requerida e o abalo moral sofrido pelo autor.   

 Em razões (fls. 91/98), a recorrente postula seja determinada a conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, eis que não possui aparelho iPhone 4S em seu estoque, bem como seja afastada a condenação da requerida ao pagamento de indenização, a título de danos morais ou, assim não entendido, que o quantum indenizatório seja reduzido.

Apresentadas contrarrazões, às fls. 111/114.

É o relatório.
VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes colegas.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, que merece parcial provimento.

Inicialmente quanto ao reconhecimento do dever da demandada de arcar com os prejuízos materiais e morais decorrentes do defeito no aparelho celular do autor, a decisão recorrida merece ser mantida, por seus próprios fundamentos. Desse modo, na forma do art. 46 da Lei 9.099/95, a súmula do julgamento servirá de acórdão:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Contudo, quanto à forma de cumprimento da obrigação relativa aos danos materiais, a ré justifica a impossibilidade de entrega do aparelho descrito na inicial, no fato de não mais possuir em estoque o referido modelo. Em vista disso, não há como compelir à ré à entrega de coisa certa, devendo a obrigação ser convertida em perdas e danos, com a consequente revogação da multa imposta pelo descumprimento da determinação da sentença. 

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso, para converter a obrigação relativa aos danos materiais em perdas e danos, revogando a multa imposta na sentença.

Sem sucumbência, considerando o resultado do julgamento.
É como voto.

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006383228, Comarca de Caxias do Sul: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
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